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I 

 

 A Coordenação da Atuação Judicial perante o Superior Tribunal de Justiça – 

CASTJ encaminha à Coordenação de Consultoria Judicial – COJUD Nota Justificativa s/n, de 9 

de novembro de 2015, que trata de proposta de inclusão de tema em lista de dispensa de 

recurso especial, nos termos da Portaria PGFN nº 294, de março de 2010. 

 

 

II 

 

2. A consulente apresenta precedentes do STJ no sentido de que não há 

incidência de contribuição previdenciária sobre abono-assiduidade convertido em pecúnia, por 

se tratar de espécie de verba indenizatória sem natureza salarial. Veja abaixo julgados sobre a 

matéria: 
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EMENTA: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ABONO-
ASSIDUIDADE. FOLGAS NÃO GOZADAS. NÃO-INCIDÊNCIA. PRAZO DE 
RECOLHIMENTO. MÊS SEGUINTE AO EFETIVAMENTE TRABALHADO. 
FATO GERADOR. RELAÇÃO LABORAL. 
1. Não incide Contribuição Previdenciária sobre abono-assiduidade, folgas não 
gozadas e prêmio pecúnia por dispensa incentivada, dada a natureza 
indenizatória dessas verbas. Precedentes do STJ. 
2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que as Contribuições 
Previdenciárias incidentes sobre remuneração dos empregados, em razão dos 
serviços prestados, devem ser recolhidas pelas empresas no mês seguinte ao 
efetivamente trabalhado, e não no mês subseqüente ao pagamento. 
3. Recursos Especiais não providos.

1
 

 
VOTO: 
O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O apelo não merece 
prosperar. 
 
Com efeito, a jurisprudência do STJ já firmou o entendimento de que não incide 
Contribuição Previdenciária sobre o abono-assiduidade convertido em pecúnia, 
pois a verba constitui premiação do empregado, e não contraprestação ao 
trabalho. Nesse sentido: 
 

TRIBUTÁRIO. INSS. ABONO-ASSIDUIDADE. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. NATUREZA INDENIZATÓRIA. 
1. O abono-assiduidade convertido em pecúnia possui natureza 
indenizatória, não incidindo a Contribuição Previdenciária. 
2. Recurso especial improvido. 
(REsp 476.196/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 06/12/2005, DJ 01/02/2006 p. 478)  
 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-DE-
CONTRIBUIÇÃO. ABONO-ASSIDUIDADE. CARÁTER INDENIZATÓRIO. 
NÃO INCIDÊNCIA. 
1. O abono-assiduidade, conquanto premiação, não é destinado a 
remuneração do trabalho, não tendo natureza salarial. Deveras, visa o 
mesmo a premiar aqueles empregados que se empenharam durante todo 
ano, não faltando ao trabalho ou chegando atrasado, de modo a não 
integrar o salário propriamente dito. 
2. A Corte Especial, em casos análogos, sedimentou o entendimento 
segundo o qual a conversão em pecúnia do abono-assiduidade não gozado 
não constitui remuneração pelos serviços prestados, não compondo, 
destarte, o salário-de-contribuição. Precedentes: REsp 496.408 - PR, 1ª 
Turma, Relatora MINISTRA DENISE ARRUDA, DJ de 06 de dezembro de 
2004 e REsp 389.007 - PR, 1ª Turma, Relator, MINISTRO GARCIA VIEIRA, 
15 de abril de 2002). 
3. É assente no STJ que a contribuição previdenciária patronal somente 
incide sobre determinada verba, quando esta referir-se à remuneração por 
serviços prestados, não estando albergadas, deste modo, as indenizações. 
Precedentes: AgRg no AG 782-700 - PR, 2ª Turma, Relator Ministro 
FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, DJ de 16 de maio de 2005; ERESP 
438.152 - BA, 1ª Seção, Relator Ministro CASTRO MEIRA, DJ de 25 de 
fevereiro de 2004. 
4. Recurso especial provido. 

                                                 
1
 STJ, REsp nº 712.185/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 08/09/2009. 
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(REsp 749.467/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
16/03/2006, DJ 27/03/2006 p. 202)  
 
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
ABONO-ASSIDUIDADE (APIP). NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO-
INCIDÊNCIA. 
1. O abono-assiduidade (APIP), convertido em pecúnia, por se tratar de 
espécie de verba indenizatória sem natureza salarial, não integra o salário-
de-contribuição, não estando sujeito à incidência da contribuição 
previdenciária. 
2. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 496.408/PR, Rel. 
Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/10/2004, DJ 
06/12/2004 p. 197)  

 
(...) 
Verifica-se, portanto, que a matéria em exame encontra-se consolidada nesta 
Corte em sentido oposto à pretensão do Banco, razão pela qual não merece 
reforma o decisum impugnado. 
Diante do exposto, nego seguimento aos Recursos Especiais do INSS e do 
Banco do Brasil S.A. 
É como voto. 
 

*** 
 
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ABONO-ASSIDUIDADE. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO.  
1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada. 
2. É firme no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que não incide 
Contribuição Previdenciária sobre abono-assiduidade e licença-prêmio não 
gozada convertida em pecúnia. 
3. Agravo Regimental não provido.

2
 

 
VOTO: 
O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos foram 
recebidos neste Gabinete em 1.4.2014. 
 
O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 
entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo 
que reitero o seu teor (fls. 156-160, e-STJ): 
(...) 

Primeiramente, cabe ressaltar que é firme no Superior Tribunal de Justiça o 
entendimento de que não incide Imposto de Renda sobre abono-
assiduidade e licença-prêmio não gozada convertida em pecúnia. 
A propósito: 
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SERVIDORES PÚBLICOS 
APOSENTADOS. IMPOSTO DE RENDA. LICENÇA PRÊMIO NÃO 
GOZADA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
RESTABELECIMENTO DE VANTAGEM. POSSIBILIDADE. HIPÓTESE 
QUE NÃO SE ENQUADRA NAS EXCEÇÕES PROIBITIVAS. LEI 

                                                 
2
 STJ, AgRg no AREsp nº 464.314/SC, Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 18/06/2014. 
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9.494/1997. PRESSUPOSTOS AUTORIZADORES DA CONCESSÃO DA 
TUTELA. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
(...) 
3. "A pecúnia percebida a título de férias vencidas - simples ou 
proporcionais - acrescidas de 1/3 (um terço), abono-assiduidade e licença-
prêmio não gozadas por necessidade de serviço ou mesmo por opção do 
servidor não é 
fato gerador de imposto de renda, em virtude do caráter indenizatório dos 
aludidos valores." (REsp 884.589/SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 
Segunda Turma, Dj de 4.12.2006). 
4. O STJ entende que a antecipação de tutela em desfavor da Fazenda 
Pública pode ser concedida, desde que a situação não esteja inserida nas 
hipóteses do art. 1º da Lei 9.494/1997, que estabelece que não será 
concedido o provimento liminar quando este importar em reclassificação ou 
equiparação de servidor público, em concessão de aumento de vencimento 
ou em extensão de vantagens, o que não é o caso dos autos, já que se trata 
de restabelecimento de pagamento de parcela indevidamente descontada 
do contracheque dos autores. 
(...) 
7. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 71.789/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 12/04/2012). 
 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ABONO-
ASSIDUIDADE. FOLGAS NÃO GOZADAS. NÃO-INCIDÊNCIA. PRAZO DE 
RECOLHIMENTO. MÊS SEGUINTE AO EFETIVAMENTE TRABALHADO. 
FATO GERADOR. RELAÇÃO LABORAL. 
1. Não incide Contribuição Previdenciária sobre abono-assiduidade, folgas 
não gozadas e prêmio pecúnia por dispensa incentivada, dada a natureza 
indenizatória dessas verbas. Precedentes do STJ. 
2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que as Contribuições 
Previdenciárias incidentes sobre remuneração dos empregados, em razão 
dos serviços prestados, devem ser recolhidas pelas empresas no mês 
seguinte ao efetivamente trabalhado, e não no mês subsequente ao 
pagamento. 
3. Recursos Especiais não providos. (REsp 712.185/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 08/09/2009). 

 
Apesar do erro material cometido na fundamentação do voto, onde foi utilizada 
a tese da não incidência do Imposto de Renda sobre o abono-assiduidade e 
licença-prêmio, em vez da não incidência de Contribuição Previdenciária, não 
prospera a irresignação da Fazenda Nacional, diante da majoritária 
jurisprudência desta Corte. Cito precedentes: 
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. 
INCIDÊNCIA EM PERÍODO ANTERIOR AO ADVENTO DA MP 764/94. 
PRECEDENTES DO STF. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE INDENIZAÇÃO POR 
FOLGAS E ABONO-ASSIDUIDADE. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA PARTE, 
PARCIALMENTE PROVIDO. 
(REsp 743.971/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 21/09/2009). 
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TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ABONO-
ASSIDUIDADE. FOLGAS NÃO GOZADAS. NÃO-INCIDÊNCIA. PRAZO DE 
RECOLHIMENTO. MÊS SEGUINTE AO EFETIVAMENTE TRABALHADO. 
FATO GERADOR. RELAÇÃO LABORAL. 
1. Não incide Contribuição Previdenciária sobre abono-assiduidade, folgas 
não gozadas e prêmio pecúnia por dispensa incentivada, dada a natureza 
indenizatória dessas verbas. Precedentes do STJ. 
2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que as Contribuições 
Previdenciárias incidentes sobre remuneração dos empregados, em razão 
dos serviços prestados, devem ser recolhidas pelas empresas no mês 
seguinte ao efetivamente trabalhado, e não no mês subsequente ao 
pagamento. 
3. Recursos Especiais não providos.(REsp 712.185/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 08/09/2009). 
 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-DE-
CONTRIBUIÇÃO. ABONO-ASSIDUIDADE. CARÁTER INDENIZATÓRIO. 
NÃO INCIDÊNCIA. 
1. O abono-assiduidade, conquanto premiação, não é destinado a 
remuneração do trabalho, não tendo natureza salarial. Deveras, visa o 
mesmo a premiar aqueles empregados que se empenharam durante todo 
ano, não faltando ao trabalho ou chegando atrasado, de modo a não 
integrar o salário propriamente dito. 
2. A Corte Especial, em casos análogos, sedimentou o entendimento 
segundo o qual a conversão em pecúnia do abono-assiduidade não gozado 
não constitui remuneração pelos serviços prestados, não compondo, 
destarte, o salário-de-contribuição. Precedentes:REsp 496.408 - PR, 1ª 
Turma, Relatora MINISTRA DENISE ARRUDA, DJ de 06 de dezembro de 
2004 e REsp 389.007 - PR, 1ª Turma, Relator, MINISTRO GARCIA VIEIRA, 
15 de abril de 2002). 
3. É assente no STJ que a contribuição previdenciária patronal somente 
incide sobre determinada verba, quando esta referir-se à remuneração por 
serviços prestados, não estando albergadas, deste modo, as indenizações. 
Precedentes: AgRg no AG 782-700 - PR, 2ª Turma, Relator Ministro 
FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, DJ de 16 de maio de 2005; ERESP 
438.152 - BA, 1ª Seção, Relator Ministro CASTRO MEIRA, DJ de 25 de 
fevereiro de 2004. 
4. Recurso especial provido. 
(REsp 749.467/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJ 
27/03/2006). 

 
Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 
decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância 
com entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental 
que contra ela se insurge. 
Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 
É como voto. 
 

*** 
 
EMENTA: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-DE- 
CONTRIBUIÇÃO. ABONO-ASSIDUIDADE. CARÁTER INDENIZATÓRIO. NÃO 
INCIDÊNCIA. 
1. O abono-assiduidade, conquanto premiação, não é destinado a 
remuneração do trabalho, não tendo natureza salarial. Deveras, visa o mesmo 
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a premiar aqueles empregados que se empenharam durante todo ano, não 
faltando ao trabalho ou chegando atrasado, de modo a não integrar o salário 
propriamente dito. 
2. A Corte Especial, em casos análogos, sedimentou o entendimento segundo 
o qual a conversão em pecúnia do abono-assiduidade não gozado não constitui 
remuneração pelos serviços prestados, não compondo, destarte, o salário-de-
contribuição. Precedentes:REsp 496.408 - PR, 1ª Turma, Relatora MINISTRA 
DENISE ARRUDA, DJ de 06 de dezembro de 2004 e REsp 389.007 - PR, 1ª 
Turma, Relator, MINISTRO GARCIA VIEIRA, 15 de abril de 2002). 
3. É assente no STJ que a contribuição previdenciária patronal somente incide 
sobre determinada verba, quando esta referir-se à remuneração por serviços 
prestados, não estando albergadas, deste modo, as indenizações. 
Precedentes: AgRg no AG 782-700 - PR, 2ª Turma, Relator Ministro 
FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, DJ de 16 de maio de 2005; ERESP 
438.152 - BA, 1ª Seção, Relator Ministro CASTRO MEIRA, DJ de 25 de 
fevereiro de 2004. 
4. Recurso especial provido.

3
 

 

 

3.               Da leitura dos julgados supratranscritos, constata-se que é firme a 

jurisprudência do STJ no sentido de que os pagamentos referentes a abonos-assiduidade não 

gozados exibem natureza indenizatória, não se submetendo, portanto, ao âmbito de incidência 

da contribuição previdenciária. 

 

4.  No tocante à discussão da matéria no Supremo Tribunal Federal – STF, a 

Colenda Corte reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 

suscitada, porém o tema ainda se encontra pendente de julgamento (tema nº 20 de 

repercussão geral4).  

                                                 
3
 STJ, REsp nº 749.467/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 27/03/2006. 

4
 RE nº 565.160. 

RELATOR: MIN. MARCO AURÉLIO 
RECTE.(S): EMPRESA NOSSA SENHORA DA GLÓRIA LTDA 
ADV.(A/S): TAMARA RAMOS BORNHAUSEN E OUTRO(A/S) 
RECDO.(A/S): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADV.(A/S): PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
REPERCUSSÃO GERAL - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL SOBRE A FOLHA DE 
SALÁRIOS - ARTIGO 22, INCISO I, DA LEI Nº 8.212/91. 
1. O Tribunal Regional Federal da 4ª Região negou provimento ao recurso de apelação, assentando a 
constitucionalidade do artigo 22, inciso I, da Lei nº 8.212/91, com as alterações introduzidas pela Lei nº 
9.876/99, na parte em que instituiu contribuição social sobre o total das remunerações pagas, devidas ou 
creditadas a qualquer título aos empregados. O tributo foi criado com fundamento na redação original do 
artigo 195, inciso I, da Carta da República, no que previa a incidência do tributo sobre a folha de salários. 
 Por meio do extraordinário interposto com alegada base na alínea a do permissivo constitucional, a 
recorrente articula com a transgressão dos artigos 146, 149, 154 e 195, inciso I e § 4º, da Lei Maior. 
Argumenta que descabe considerar como de natureza salarial toda e qualquer verba paga ao 
empregado, em razão do fato de nem todos os valores comporem a remuneração prevista no contrato de 
trabalho. Aduz que a contribuição social não pode incidir sobre verba de cunho indenizatório. Sustenta a 
repercussão geral da matéria, ante a circunstância de que a decisão do Supremo sobre o tema 
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5. Com efeito, considerando a pacificação da jurisprudência sobre a questão no 

STJ, torna-se necessário atualizar a lista de temas com dispensa de recurso especial desta 

Procuradoria-Geral. 

 

6. Desse modo, tendo em vista que a presente hipótese enquadra-se no art. 2º, § 

1º, da Portaria PGFN nº 294, de 2010, afigurando-se inviável a reversão do entendimento 

desfavorável à Fazenda Nacional no âmbito do STJ, sugere-se a inclusão de novo tema no 

item 2.4 (contribuição previdenciária) da referida lista, nos seguintes termos: 

 
LISTA DO ART 2º, § 1º, DA PORTARIA PGFN Nº 294, de 2010 

 

Tema: Contribuição previdenciária. Abono-assiduidade. 

Resumo: A contribuição previdenciária não incide sobre abono-assiduidade 
convertido em pecúnia, dada a natureza indenizatória da verba. 
Precedentes: REsp nº 712.185/RS, AgRg no AREsp nº 464.314/SC e REsp nº 
749.467/RS. 
Data da inclusão: XX/XX/2016. 
Observação: A matéria se encontra com repercussão geral reconhecida no 
STF (RE nº 565.160) e, portanto, deve continuar sendo objeto de recurso 
extraordinário. 

 

III 

 

7. São essas as considerações que esta Coordenação reputa úteis acerca do 

tema trazido para análise, sugerindo-se, em caso de aprovação, ampla divulgação à carreira de 

Procurador da Fazenda Nacional e comunicação à Coordenação de Consultoria Judicial – 

COJUD, para atualização da Lista de Dispensa do art. 2º, § 1º, da Portaria PGFN nº 294, de 

março de 2010. 

 À consideração superior.  

  PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 25 de janeiro de 

2016.  

LORETTA PAZ SAMPAIO 
Procuradora da Fazenda Nacional 

 
Nota 433556 – 2015 Consulta CASTJ – Lista de dispensa – Contrib previdenciária sobre abono assiduidade 

                                                                                                                                                             
ultrapassará os interesses subjetivos da causa, mostrando-se relevante a todos os contribuintes que se 
encontram na mesma condição. 
2. Tudo recomenda o pronunciamento do Plenário do Supremo sobre a questão, elucidando-se o 
alcance da expressão folha de salários, contida no artigo 195, inciso I, da Constituição Federal. A 
abrangência do tributo, por si só, revela a importância. 
3. Admito a repercussão geral. 
4. Publiquem. 
Brasília, 10 de novembro de 2007. 
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DESPACHO PGFN/CRJ/ S/N /2016 

 

Documento: Registro nº 433556/2015 

Interessado: PGFN/CRJ 

Assunto: Análise de inclusão de tema em lista de dispensa de recurso especial 

Contribuição previdenciária sobre abono-assiduidade. Jurisprudência consolidada do Superior 

Tribunal de Justiça. Sugestão de inclusão. Portaria PGFN nº 294/2010. 

 

 

Trata-se da NOTA PGFN/CRJ/Nº 101/2016, da lavra da Procuradora LORETTA 

PAZ SAMPAIO, com a qual manifesto minha concordância. 

 

À consideração superior. 

 

 PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 1º de fevereiro de 

2016. 

 

 

ROGÉRIO CAMPOS 

Coordenador-Geral da Representação Judicial  

da Fazenda Nacional 
 
 

Aprovo.   

 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 2 de fevereiro de 

2016. 

 

 

CLÁUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 

Procurador-Geral Adjunto de 

Consultoria e Contencioso Tributário Substituto 


